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Jorge Manuel de Pinho Vinagre Pinto da Rocha no cargo de secretário
do Governo Civil do Distrito de Santarém.

7 de Janeiro de 2005. — O Governador Civil, Mário da Silva Cou-
tinho Albuquerque.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Despacho (extracto) n.o 5999/2005 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 10 de Dezembro de 2004,
sobre proposta do inspector-geral da Administração Interna:

Licenciado Rui de Jesus dos Reis Gomes Garção de Magalhães, ins-
pector-chefe da Polícia Judiciária — renovada a comissão de serviço
por três anos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2005, como
inspector principal do quadro de pessoal deste organismo, nos ter-
mos dos n.os 1, 4 e 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 227/95,
de 11 de Setembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 154/96, de 31 de Agosto. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2005. — O Subinspector-Geral, em substituição do
Inspector-Geral, José Vicente Gomes de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 2919/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Maria
Teresa Gomes Moniz, natural de Nossa Senhora da Luz, República
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 15 de
Outubro de 1968, a qual poderá gozar os direitos e pregorrativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2920/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Maria
Zenaida Lopes Fernandes, natural de Santa Catarina, República de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 15 de Agosto
de 1976, a qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2921/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Maria
Ramos, natural de Santa Catarina, República de Cabo Verde, de
nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 10 de Julho de 1952, a qual
poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2922/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Idalina
Maria Gomes Soares, natural de Nossa Senhora do Rosário, República
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 25 de
Fevereiro de 1974, a qual poderá gozar os direitos e pregorrativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2923/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Francisco
Gonçalves Ferreira, natural de Santa Catarina, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 28 de Fevereiro

de 1966, o qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2924/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Adelino
da Conceição Lima, natural de São João Baptista, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 10 de Setembro
de 1965, a qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2925/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Catarina
Lopes Moreira, natural de São João Baptista, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 20 de Dezembro
de 1970, a qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2926/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Eribaldo
Furtado, natural de Santa Cruz, República Federativa do Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 29 de Janeiro de 1962, o qual
poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2927/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Maria da
Conceição Monteiro Semedo, natural de São Tomé, República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade cabo-verdiana, nas-
cida em 8 de Dezembro de 1966, a qual poderá gozar os direitos
e pregorrativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2928/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Roberto
Gomes, natural de Canchungo, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 25 de Dezembro de 1967, o qual
poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2929/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Domingos
Francisco Fernandes Pina, natural de Príncipe, República Democrá-
tica de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido
em 5 de Agosto de 1968, o qual poderá gozar os direitos e pregorrativas
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inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2930/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Marco
António de Araújo Vento, natural do Rio de Janeiro, República Fede-
rativa do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 20 de Novem-
bro de 1958, a qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2931/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Marta
Vento de Figueiredo, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida em 8 de Agosto de
1961, a qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2932/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Tomás
António Medina, natural de Bissau, República da Guiné-Bissau, de
nacionalidade guineense, nascido em 22 de Dezembro de 1958, a
qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94,
de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2933/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Zhou Jin-
wei, natural de Zhejiang, República da Popular da China, de nacio-
nalidade chinesa, nascido em 30 de Setembro de 1976, o qual poderá
gozar os direitos e pregorrativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2934/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Maria Cor-
reia Landim, natural de Bissau, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascida em 7 de Fevereiro de 1958, a qual poderá
gozar os direitos e pregorrativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2935/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a Lúcia Maria
de Assunção do Rosário Pinto Tavares, natural de Cacheu, República
da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascida em 11 de Setem-
bro de 1970, a qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 2936/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2005, foi
concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização a José
Manuel da Costa, natural de Teixeira Pinto, República da Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 20 de Julho de 1955,
o qual poderá gozar os direitos e pregorrativas inerentes depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

1 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6000/2005 (2.a série). — Consagra o n.o 1 do
artigo 38.o do Estatuto do Notariado, estatuto este aprovado pelo
artigo único do Decreto-Lei n.o 26/2004, de 4 de Fevereiro, que o
notário inicia a sua actividade com a tomada de posse mediante jura-
mento perante o Ministro da Justiça e o bastonário da Ordem dos
Notários.

Tendo em vista dar cumprimento ao desiderato supra-referido
delego, ao abrigo do disposto no artigo 35.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, no Secretário de Estado da Justiça, com a
faculdade de subdelegar no director-geral dos Registos e do Notariado,
a competência para empossar os notários e aceitar o respectivo jura-
mento nos termos das disposições legais aplicáveis.

15 de Fevereiro de 2005. — O Ministro da Justiça, José Pedro Aguiar
Branco.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 6001/2005 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 24 de Janeiro de
2005:

Patrícia Carla de Faro Martins dos Santos, escrivã auxiliar da 1.a Vara
Cível de Lisboa — nomeada, em comissão de serviço, para exercer
funções no conselho dos oficiais de justiça, com efeitos a partir
de 2 de Fevereiro de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2005. — O Director de Serviços, Luís Correia
Botelho.

Despacho (extracto) n.o 6002/2005 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 11 de Janeiro de
2005:

Paulo Alexandre Salgueiro Pereira, escrivão-adjunto da 1.a Vara de
Competência Mista de Sintra — nomeado em comissão de serviço,
para exercer funções no departamento do DRM, desta Direcção-
-Geral, com efeitos a partir da publicação do movimento de oficiais
de justiça do mês de Fevereiro de 2005. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2005. — O Director de Serviços, Luís Correia
Botelho.

Despacho (extracto) n.o 6003/2005 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 19 de Julho de 2004:

Rogério Walter R. F. Madeira, técnico de justiça-adjunto do Tribunal
da Comarca do Ministério Público de Viana do Cas-
telo — nomeado, em comissão de serviço, para a Direcção-Geral
da Administração da Justiça, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias, com efeitos a partir de 28 de Setembro de
2004. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2005. — O Director de Serviços, Luís Correia
Botelho.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 6004/2005 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Novembro de 2004 do director-geral:

Helena Maria Paulino Pereira, escriturária da conservatória dos regis-
tos centrais — requisitada para exercer funções nos serviços centrais




